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A P R E S E N T A Ç Ã O 

E~tamo~ em tempo de eleLçio. E uma opontunldade de apno6undanmo~ 

junto ao~ gnupo~, o ~lgnl6lQado polZtLQo de ~ua pantlQlpação . Pon 

e~ta nazão apne~entamo~ a vãn~o~ Qandldato~ um pequeno notei~o 

QOm o intuito de obten elemento~, na no~~a oplnlão im po ~tante~ , 

que pude~~em onienta~ no~~a ne6lexão ~obne e~te aQonteQi mento . 

Algun~ Qandidato~ atendenam a no~~o pedido. O~ ne~ultado~ e~tão 

O pne~ente numeno tnaz também uma que~tão que no~ ano~ Qinquenta 
6ol ba~tante dl4Qutida entne o~ padne~-openánlo~ na Fnança: "O a 
gente de ba~e deve ou nio monan na ãnea onde atua?'' E o lelton 

que opina. 

Pana quem tem lntene~~e em ~aben Qomo o 4lgnl6iQado do QOnQe~to 

EduQação de Ba~e ~e de~envolveu no Bna~ll, enQont~a um e~tudo 

que lhe pode vale~ multo. 

E pon 6im ~etomam o~ mal~ uma vez uma expeniênQia de educaçã o de 
ba~e que con~ldenamo~ ba~tante ~lgnl6iQatlua: a phoduçãc de QOn

junto~ de ~llde~ ~ob~e a CLT junto QOm thê~ gnupo~ de o pená~l o ~ . 

Repnoduzlmo~, em pante, a avaliação de~ta atlvl dade " 

E i~to. E~penamo~ que Qada lelton eneontne, nea ta~ quatho contnl 

buiçõe~, algo que lhe ~atl46aça. 

Rio de Janel~o, Setembho d~ 19 78 

Con~elho de Redaçã o 





MORADIA NO LUGAR DE ATUAÇAO' - ALGU MAS QUE.STOES 

J a.t.m e. Sa.n..to-6 

A alternativa de morar num lugar onde há falta de saneamento 

básico e condições de vida em geral , s empre se colocou para a

queles que de uma mane l ra ou de outra Tentam intervir no pro 

cesso social. Para alguns constitui - se ~~itas vezes crit~rio 

para um en~ajamento; e o fato de morar no meio do povo dá a i~ 

press~o para esses de já ter cumprido uma grande tarefa do pr~ 

cesso de intervenç~o, caindo muitas v ezes no exagero de tornar 

isso regra geral para os "realmente i nteressados" em um traba

lho de educaç~o de base. 
' . 

f em cima dessas questões ac1ma mencionadas que tentaremos le 

vantar outras questões. 

A id~ia de morar no l ocal de intervenç~o parte sempre , parece

- nos, de uma opç~o pes soa l do agen t e, e de fo rma nenhuma pode 

se constituir em regra geral , ou crit~rio para todos , seja in
dependentemente ou l i gado a determinadas ent i dade s ( e ~ s6 

desse c aso que tratamos aqui). Isso porque as tarefas que en

volvem o trabalhb de educaç~o popular, n5o podem ser homogenei 

zadas e reduzidas a uma só forma de fazê - las : a s tarefas s~o 

várias, assim como d iversas s~o as formas de atuaç~o dos agen

tes comprometidos ' c om a real idade a t ran s formar. 

Sem dÚvida, que as facil i dades de um trabalho ma is de perto da 

populaç~o s~o muitas; a integração do agente com a mesma, tor 

nando-se "um deles " - em alguns as pec-ros -, as me smas condições 

de vida, dá ao mesmo uma vis~o mais apurada do dia a d i a da po

pulaç~o assim como a partir de um engajamento cada vez mais pr~ 

fundo, sentir bs ~feitos do pro c es so de educaç~o que se instalou 

no local. Ao lado dessas mesmas faci l idades s e colocam questões 

que a part i r de experi ência s de " identificação c om o povo" pode 

mos colocar na ordem do d i a . 
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Diante dessas quest6es 1ntrodut6ri as podemos esboçar o seguln

t e quadro: 

1. Vaquele6 que ~ube4tlmam a QOnt~lbulc~o dada p a~que n~o mo

~am no bal~~o onde atuam. 
2 . Vaquele6 que m o~ando no loQal aQentuam mul to a que4t~o da 

ldentlólc..ac~o, ( 4 upeJte4tlmam a QO nt~lbuiç.ã. o dada ) em det~l 

menta do objetlvo c..entJtal do tJtabalho de educ..acâo popula~ . 

3. Vaquele6, pa~a o6 qual6 tanto óaz e6 ta~ ou n~o mo~ando no 

loc..al de atuac~o , ma6 e6t~o pho6undamente p~eo c..upad o ~ QOm 

o Qa~~te~ c..ent11.al da inte~vencã.o no meio da a Qla~6e~ popu

laJte.6 . 

Ora, de incício podemos af i rmar que a populaçã o nao precisa 

de pessoas que sejam como elas, porque a resolução dos probl~ 

mas da mesma não re si de aí. Não e s t~ no n6mero de agentes que 

"descem" até o local para morar com ela " Ou ainda, a qualida

de da educ ação n ão est~ no pro blema da moradia ou não mcradia 

no meio das classes po pu l ares, ou mesmo de nfvel social. Mas 

a qualidade da educação ser~ maior ou menor na medida em que 

os agentes colocam (ou não) ~ di s posição da população , os el~ 

mentes de an~l is e para que a realidade em que vive a mesma s~ 

ja desvelada, e ntend ida , ~mais de que tudo .ransforrnada. En

tão o mais important~ parece - nos ser uma ques t ã o c bjetiva: que 

quest~es devem ser problematizadas pa ra que a pcpulaç~o poss a 

entender a sua realida de e cons equentemente transform~-la? 

Que aspectos devem nortear a pr~t ica do s agent e s para que a 

educaçao em processo forme elementos maduros, e não seja uma 

repetição do d iscurso popul ista . 

Isto independe do local de morad ia ou de nível s oc1a l dos a 

gentes, po is o como fazer é s uscitado pela realidade em que se 

v i ve e reclama t ipos de pr~t ica s , mane iras de fazer . 

Das experi~ncias que podemos v ivenc iar , algumas caracteristi

cas nos chamaram a a t ençao : num prime iro plano temos a s expe

rlenclas em que os agentes numa tent a tiva de '' i dent i ficarem- se 

com o povo ", vestiam- se como " tal", "falavam tal como " at·é . Al 

guns por causa da ori gem não caricaturavam t a nto quanto aque -
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les que num esforço grande apresentavam nada mals que uma ca

ricatura. Nessas experi~ncias alguns chegar~m a se integrar 

no processo de produção (quando no meio rural). Dos que se 

situavam na cidade, notaram que a questão não era tão simples 

como pensavam: da conviv~ncia com "o submundo" à reação com os 

elementos que não faziam parte deste, mas que num "gesto espo~ 

tâneo" eram contrários à sua opção. 

Desses, não se notava além da identificação, uma perspicácia 

maior quanto às quest~es referentes a propostas alternativas. 

Num segundo plano, vimos agentes que, levando em consideração 

o fato de morarem no local, não acentuavam tanto a questão ex

terna da experi~ncia (o subjetivo) mas se preocupavam antes de 

tudo com o prioritário da educação popular: a questão de susc1 

tar no meio da população agentes transformadores. 

Ora, dizíamos nós que num processo de educaçao popular, a inte 

gração com a população não está no problema da moradia ou não, 

po1s o mesmo não responderá por s1 só às quest~es fundamentais 

da mesma - pois a pobreza, tal qual ela se apresenta não é um 

valor, pois o que se combate são exatamente as suas causas. Mas 

essa questão se coloca como "a maneira de realizar segundo a 

contribuição que cada agente pode dar melhor, segundo o papel 

que cada um pode desempenhar ma1s consequentemente" no combate 

a prÓpria miséria a que estão submetidas as classes populares. 

Para concluir dizemos, que a moradia "in loco" pode facilitar 

bastante o trabalho de educação popular, tanto pela mobiliza

ção que o agente terá no meio da comunidade, quanto pela pro

ximidade dos acontecimentos da vida em geral da população Cm!:!:. 

tir~es, produção, festas, etc.). Sendo morador é mais fácil 

envolver-se na realidade (sem se deixar observar) e ser agen

te educador deixando-se educar pela população. Os riscos par~ 

ce-nos que (para os dois tipos de agentes) se colocam em pé de 

igualdade: assumir pelos outros, paternalismo etc., devem s er 

enfrentados como naturais do processo de importância e não 

participação a que foram submetidas as classes populares . Do 
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contr~rio de nada adiantar~ o esforço de integraç~o no me1o 

das mesmas se a pr~tica dos agentes n~o for orientada para 

o surgimento de agentes transformadores da realidade na per~ 

pectiva das classes populares. Afinal o que est~ em jogo é a 

criaç~o de condições para que a problem~tica da populaç~o a 

quem se destina a educaç~o e a tentativa de integraç~o, seja 

resolvida pelo esforço agentes-populaç~o. 
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A FORMA DE COMUNICAÇAO - Aval i ação dos Conjuntos de Slides 
sobre a CLT 

João LuZ~ van T~lbu~g 

Nos dois Últimos números da Revista PROPOSTA aborde1 a produção 

de conjuntos de slides sobre a Cons8lidação das Leis do Traba

lho. Escrevi que o empregador pode explorar ao máximo o traba 

lhador que desconhece uma s~rie de direitos seus, já conquista

dos e transformados em Lei . Por isso um grupo de agentes de ba

se achou válido sensibilizar os operários para conhecerem seus 

direitos previstos por Lei e encontrarem soluções coletivas . 

Neste sentido, o conhecimento da Legislação Trabalhista, foi 

considerado ponto de partida para discussão dos reais problemas 

que afetam a classe operária. 

Julgamos tamb~m de máxima importância que os grupos de operários 

participassem da produção dos conjuntos de slides, para evitar 

que predominasse a nossa percepção sobre a problemática operária. 

Queríamos que os conjuntos de slides reproduzissem os pontos de 

vista e as opiniões de operários . Acredito que conseguimos. 

Mas - e sempre resta um "mas" - não conseguimos realizar tudo a

quilo que pensávamos que devia ser feito. Por isto acho oportuno 

retomar nossa reflexão e avaliar um dos aspectos do processo to

do: a forma de comunicação. 

Produção dos conjuntos CLT, 
uma atividade 

Entendo que a produção dos conjun

tos CLT deva ser considerada, sem 

a menor dÚvida, uma atividade com 

propostas educacionais semelhantes ~quelas de uma roça comunitá-

ria, a construção de um Centro Comunitário ou a organização de 

um curso pr~-profissionalizante de solda oxi-acetileno. 

Ao propor a um grupo uma destas atividades, o agente, al~m de 

alcançar o objetivo especÍfico da atividade (a construção do 

Centro Comunitário), visa conscientizar os participantes desta 

- 9 -



at i vidade. A atividade (construç~o do Centro Comunit&~io ) t em o 

objet i vo de grupalizar pessoas do · bairro para i n iciar um prece~ 

s o de reflex~o a part i r desta at i vidade. Da mesma maneira a a ti 

vidade "produç~o dos conjuntos CLT" tem a f i nal i dade de s e n s i b i 

lizar grupos de operár io s para encont rarem soluções co letiva s 

para os problemas que afetam à prÓpr i a classe oper ária . 

Pri ncípios de 
pa r t i c i pação 

Ora, se o objetivo da at i vidade é "at uar c ole

tivamente", a atividade em si mesma já deve 

ser encaminhada de maneira c oletiv a e propor

cionar uma atuaç~o coletiva. Parece-me claro que, conforme o t i 

po de atividade, a atuaç~o coletiva é diferent e. A construç~o 

de um Centro Comunitário é encaminhada na base de mutirão . Num 

curso pré-profissionalizante de solda oxi-acet i l e no , a atuação 

c oletiva inclui discussões sobre a organizaç~o do curs8 , sobr e 

o papel do professor e tc . Para a produção d os conjuntos de sli

des esta "atuação colet i va" dos operários part icipant-es con sls 

t i a simplesmente em dec i d i r juntos o que dev ia ser t ratado pe 

los conjuntos CLT e o que devia ser o conte~do . 

Formação de 
pessoas 

Sendo a roça comunitár i a, a c ons t r u ção de um Cen

tro Comuni tário etc., a tividade s com propostas e -

ducaci~nai s, os agent e s de base esp eram que , ao 

terminar cada atividade, pelo menos alguns participante2 obte 

nham um pouco mais de clareza s obr e o real problema que os af~ 

ta, e es t ejam d i sposto s para dar c ontinuidade a o trabalho de e 

ducaç~o popular. 

O trabalho conjunto na r oça comunitár i a me l hora ba stan t e a pr~ 

duç~o de feij~o. Era isto que os lavradore s quer i am. Mas para 

consegu i r este resultado, os lavradore s foram obr i gados a com

prar sementes selecionadas, adubo qu ! mi c o e tc . Por"tanto , não 

f o i apena s o trabalho conjunto que l evou a melhorar a produç~o. 

Outros elemento s estavam envolvidos. As dif icul dade s para adqui 

rlr sementes selecionadas, o alto preço d o adubo químico etc.f~ 

ram o por t unidades para o agente de base discut ir c om os l a vrado 

res partic ipant e s algumas questõe s relat ivas a o problema agrário . 
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O agente revelou desta maneira , ter bem presente a id~ia de am

pliar para os agricultores o ângu l o de visão sobre o problema 

agindo, de tal modo que alguns dos participantes percebessem 

com um pouco mais de clareza o ponto central da questão. Melho 

rar a produção não é solução. Quando todos os lavradores canse 

guirem aumentar sua produção de feijão , o preço do produto cai. 

Não dá para fugir da lei da oferta e procura . O cerne da ques 

tão é, portanto, outro. 

Assim também, com atividade "produção dos conjuntos CLT " , que 

ríamos contribuir para formar operários. Era por este motivo 

necessário que os operários participantes percebessem a forma 

de comunicação presente nestes conjuntos de slides . Esperávamos , 

pois, que alguns deles utilizassem estes conjuntos para formar 

outros grupos de operários. 

Forma de 
comunicação 

Sem exagero, pode - se dizer que todos nós temos a 

tendência a querer convencer os outros da lmpor -

tância e validade das nossas idéias. Para conse 

gui-lo, discutimos e argumentamos . Não é para estranhar, pois 

fazemos parte de uma sociedade cuja prática de transmitir mens~ 

gens visa nada mais nada menos que justificar esta prática. Um 

pequeno grupo dita como a maioria da população deve viver e a 

gir para que este pequeno grupo conserve seus privilégios. É a 

ideologia dominante. 

Desde a infância incorporamos elementos desta prática . Julgamos , 

sem pensar muito, lÍcito fazermos a mesma coisa da mesma forma: 

tentar convencer os outros da validade dos nossos pontos de vis 

ta, o que equivale a dizer, em Última análise , das nossas solu 

ções para os problemas constatados . Sem querer , ao incorporarmos 

esta forma de comunicar tornamo - nos dogmáticos. Ditamos as regras 

como os outros devem agir, o que significa que nós apresentamos 

as soluções necessárias para os outros resolverem seus problemas. 

Mas o que tem isto a ver com os conjuntos de slides CLT? Ao cons 

tatar que todos nós incorporamos, em gradações diferentes - é ela 

ro - a forma de comunicação característica de nossa sociedade, 
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queríamos que os operár i os que par-t .1ciparam da produção dos con 

juntos CLT, percebessem a forma de comunicação decorrente do mé 

todo de trabalho adotado. Isto é, queríamos que eles percebes

sem, com clareza, como sua part ic ipação resultou numa forma de 

comunicação diferente daquela que incorporamos. 

Ao perceberem, no nosso entender, a contribuição efetiva desta 

participação em relação ao produto final (os cinco conjuntos 

CLT), os operários participantes compreender iam a forma de co

municação que está presente nestes conjuntos de slides. Era uma 

mane1ra de capacitar estes operários para utilizarem os conjun

tos CLT na formação de novos grupos de operários. Neste ponto 

falhamos . 

Aval i ação Já na pr1me1ra reunião com os agente s de base, d~ 

cidimos que os conjuntos de s l i de s deveriam ser 

"abertos " (foi a formulação usada), isto é, não poderiam apre

sentar soluções que nós, agentes de base, achávamos as mais a

dequadas. Isto significava que os pontos de vista, as opiniões 

e mesmo as soluções que os operários participantes apresenta s 

sem para solucionar problemas de trabalho, deviam ser incorpo

rados nos conjuntos de s l i des. Mesmo as soluções mais equivoca 

das. Em outras palavras, os conjuntos CLT não poderiam s er do~ 

máticos,ou seja, devêr i am reproduzir fiel e qualitat ivamente 

as discussões dos grupos participantes , sobre a CLT. Assim foi 

feita, e quem v~ o s conjuntos de slides, vai concordar comigo . 

O que não consegu i mos foi fazer com que os operár i os percebes 

sem com clareza, a forma de comunicação presente nos c onjuntos 

de slides s obre a CLT. A a valiação feita com os grupos confirma 

nosso ponto de vista. 

11 Dever i a ser 
ma i s d ir eto 11 

Num dos relatór io s da avaliação com um grupo de 

operários, lemos o seguint e : 

"Rec lamaram de al guma fa la ou text;o que tem ex~ 

tamente a intenção de prov o c a r a discussão e que eles achavam 
que deveria ser mais direto. Eu atribu{ isto a fa l ta de clarez a 
sobre o m~todo que estamos tentando utilizar " . 
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Ser mais 11 d i reto 11 na apresentação de um problema de trabalho e~ 

volve um ponto de vista já definido. A constataçãc de um probl~ 

ma depende diretamente do posic i onamento ideolÓgico da pessoa 

perante o funcionamento da sociedade. 

Toda constatação de problemas é justificada com argumentos que 

explicitam uma determinada interpretação dos fatos . Existem ou

tras interpretações . Um exemplo. No conjunto de slides sobre Se 

gurança e Higiene do Trabalho, aparece a seguinte fra se : 11 Um 

trabalhador que quebra o chuveiro , prejudica seus colegas de 

trabalho 11 . Alguns agentes de base acham que fizemos um julgame~ 

to, condenando o trabalhador que quebra coisas no local do tra

balho. Os operários que suscitaram este fato real, raciocinaram 

de outra maneira: 

" Se um cara quebra um chuveiro~ que ~ para o uso de todos os 
companheiros~ o encarregado ou patrão não manda consertá-Lo~ 
pois na mentalidade dele o trabalhador ~ um mal educado. Isso 
nos prejudica~ a n6s~ trabalhadores". 

No conjunto de slides, mencionamos apenas o fato, sem entrar em 

detalhes sobre seu significado , que esperávamos pertenc e ss e ~ 

discussão após a projeção do conjunto. E por que não demos os 

detalhes? Veja, não adianta dar o 11 recado 11 para todos os operá

rlos que vão ver o conjunto de sl ides. Depende da percepção de

les e na discussão, o agente deve estar atento para levar a es 

te tipo de argumento. 

11 lnviável a socialização de 
um processo pedagóg i co•• 

O relatór io de aval iação menclo

na também a perc e pção de um dos 

grupos de operários em relação às 

suas preoc upações com a atividade ''produção de conjuntos de sli 

des11. 

" O pessoal não está pre o cupado com o problema do m~to do. Acham 
que podia ficar mais claro . ( ... ) Quanto aos objetívc s (com 
preensão exata das leis trabalhistas em relação aos inte~esses 
do conjunto dos traba lhadores ) parece que f icaram basta nte ela 
ros~ mas inv i áveis no que se refere à especia lização de um pro 
cesso pedag6gico aos grupos de base p orqu e eles não tinham c[~ 
ro~ com exceção de 2 elementos~ uma nova pedagogia do trabalho". 
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Esta constatação questiona a preocupação no ssa de agentes de b~ 

se. Não seria exigir demais querer que operários, que partici

pam da produção dos conjuntos CLT e que t~m a pr e ocupa ção de r~ 

solver os seus problemas de trabalho d o d i a a d i a, estejam i nte -
ressados numa forma de comunicação? A re s posta - ... 

fá.cil. De-na o e 

vemos considerar um conjunto de coisas . Alguns de 
... 

nos acham que 

fomos idealistas neste ponto. Eu pessoalmente não estou muito 

convencido . Veja, foi a primeira vez que produz i mo s um audiovi

sual desta forma, e cometemos alguns erros. Não tenho muita ela 

reza sobre isto e por esta razão ~ melhor deixar esta discussão 

sobre a viabilidade ou não deste t i po de formação para mais tar 

de, depois de concluÍdas novas experi~ncias. Em todo ca so , o e

lemento mais importante desta discussão t o da é exatamente a 

preocupação dos operários, pois esta influi d iretamente na sua 

percepção em relação ao m~todo adotado. 

11 Poucas i dé i as de 
como fazer foram 
aproveitadas 11 

Outro relatór i o evidencia um erro da nossa 

parte: 

"Poucas id~ias de c omo faz er os conjuntos 
foram aprove itadas~ e~ na real~dade ~ os 

grupos serviram para fornecer os fatos e depois esses foram u
tilizados no roteiro". 

Evidentemente há uma explicação para este erro. Não quero , com 

isso, justificá-lo, mas parece-me, que ela pode servir de sinal 

de alerta para muitos agentes de ba s e cujas atividades tenham 

propostas educac iona is . 

Quando formulamos as etapas do processo de produção dos con jun

tos CLT, nós nos baseamos, em termos de cronograma, em experi~~ 

cias anteriores de produção de conjuntos de s l ides. Fomos muito 

flexíveis na determinação de tempo para cada etapa, e achamos 

que, no espaço de seis meses, os conjuntos poder iam estar pron

tos. A flexibilidade na determinação de tempo para cada etapa 

de produção consistiu em duplicar o tempo nec es sário para cada 

etapa de uma produção comum, isto ~' sem a part icipação de ope 

rários. Assim, se a elaboração de um roteiro na exper i~ncia an

terior exigia uma semana, calculamos que cada roteiro de c i nco 

temas da CLT , gastaria duas semanas. O que ocorreu f o i que pre-
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cisamos de quatro semanas para cada roteiro . Sem no s dar conta, 

tentamos correr contra o tempo, o que resultou em não aprofun

dar, junto com os oper~rios participantes a real contribuição 

deles. 

Um exemplo. Os roteiros de cada tema foram discutido s com o s 

grupos de oper~rios. No roteiro constavam a descrição d o slide 

e o texto da narração. Com o grupo do Grande Rio adotamos este 

procedimento. Um oper~rio lia, em voz alta, a descriç~o do sli 

de, e outro, a narração correspondente. Perceb!amo s que sobre

tudo a descrição do sl i de criava dificulades de compreensão. 

Assim, no conjunto de slides sobre o tema Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, usamos, para simbolizar que o dep6s ito mensal 

de oito poDcento sobre o sal~rio ganho ~ do trabalhador, embora 

não tenha acesso a este dinheiro (a não ser nos cases e s tabele

cidos por Lei), a imagem "porquinho-cofrinho". Cos tuma-se utili:_ 
• zar um porquinho, geralmente de barro, como cofre para depositar 

"economias". Este s!mbolo "porquinho-cofrinho" voltava várias ve 

zes na abordagem do tema. Por ocasião da leitura do roteiro, em 

voz alta, ficou evidente que os oper~rios não c ompreen deram este 

símbolo. A razão ~ simples. Nada sobra do sal~rio de l e s para se 

colocar no cofrinho. Dec i dimos então substituir ''porqu inho-cofr! 

nho" por "casinha-cofrinho", uma vez que o dinhe iro d o Fundo de 

Garantia ~ destinado, conforme o regulamento do BNH, ~ constru

ção de casas populares. Quando mostramos uns dois me s e s depo i s, 

a produção provisória do conjunto FGTS, os grupos não tiveram 

dificuldades em compreender este sÍmbolo "casinha-cofrinho " . "Es 

tava na cara", para assim dizer. 

Em tempo algum, discut i mos com os oper~rios, que participavam da 

produção, este tipo de contribuição. Est~vamo s , pois , preocupa

dos c9m o tempo . O fato de não termos discutido com os grupos de 

oper~rios a verdadeira contribuição deles, deve ser considerado 

lacuna e isto por v~r ios motivos indicados pela a valiação: 

- Faltava experi~ncia de trabalho conjunto dos oper~rios 

participantes . Foi uma experi~ncia nova que agradou a 

todos, mas sem perceberem explicitamente a quesTão da 

pedagogia. 
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- Havia uma expecTativa idealista da nossa parte em re

lação ao nível de part icipação possível dos operários. 

Devido a este tipo de expectativa a gente supunha uma 
-porçao de coisas. Discutimos com eles quase todos os 

aspectos do significado da legislação trabalhista, mas 

não discutimos suficientemente o processo todo. Em re

lação ao grupo do Grande Rio, por exemplo, só quase no 

final da atividade começamos junto com o s operários a 

avaliar cada reunião. 

- A elaboração dos roteiros como também a produção provi 

sória e definitiva dos conjuntos de slides exigiram 

ma1s tempo do que o previsto. Por este motivo,os oper~ 

r1os não tiveram clareza do proces so como um todo. Con 

sequentemente, as idéias, sugestões, discus sões , etc. 

da etapa "X" que foram i ncorporadas no roteiro a ser 

discutido na etapa "Y", não foram perc ebida s por eles 

como contribuição deles. Demorou demais o espaço entre 

uma e outra etapa. 

Em Última análise, colhemos os depoimentos, sistematizamos e os 

devolvemos aos grupos de operários. Poucas idéias de como foi 

feita a produção definitiva foram aproveitadas. Por esta razão 

os operários não perceberam, em grau suficiente, a forma de co 

municação presente nos conjuntos de slides sobre a CLT. O que 
t 

significa isto? Significa que em termos de formar operários pa-

ra dar continuidade às propostas da educação popular, não alcan 

çamos o que, pelo menos em tese, poderíamos ter alcançado com 

esta atividade. 
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ENTREVISTA COM CANDI DATOS POPULARES 

Con~elho de Reda~ão 

A campanha eleitoral que se aproxima~ significa para muitos e

ducadores a oportunidade de aprofundar junto aos grupos~ o si~ 

nificado polltico de sua participaç~o. O objetivo destas entre 

vistas é oferecer aos leitores um quadro mlnimo sobre as expe

riênc i as e as propostas de alguns candidatos comprometidos com 

a causa popular. Os entrevistados s~o todos de S~o Paul o ~ pois 

por falta de tempo n~o pudemos estender as entrevistas a outros 

Estados ~ e o critério basico de escolha fo i o conhecimento da 

contribuiç~o e participaç~o nos movimentos populares por parte 

destes candidatos . 

Os entrevistados: SERGIO DUS SANTOS~ candidato a deputado est~ 

duaZ ~ com traba l hos na Freguesia do O e MARCO AURELIO candida

to a deputado estadual com grande atuaç~o nos movimentos de lo 

teamentos clandestino s. 

~ 

As entrevistas seguem o se gu inte roteiro apresentado por nos: 

1 . Sit uar sua experiência junto a mov i mentos de Base, destacan

do as experiênc i as ma is recentes . 

2 . Como se deu a dec is ão de sua cand i datura. 

3 . Qual a i mportância da Campanha Ele i toral para os Trabalhos 
de organ i zação das bases? 

4. Qual o seu programa e a relação dele com as aspirações popu
lares? 

5. A relação entre Partido, Diretõr i o, Organizações de Base. 
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SERGIO DOS SANTOS - Fregues i a do 0 

1 - Estamos tentando nos organlzar na região da Freguesia do 6 
h~ uns dez ano s . Começamos o trabalho organizando um Centro de 

Orientação do Trabalhador - COOPERA - que nos fins de semana 

atendia muito s trabalhadores que tinham problemas trabalhistas . 

Ao mesmo tempo e ram c riados grupos de teatros; grupos de com

pras comunit~rias , mutirões (construção e reformas de c asas) 

etc. Tivemos uma boa participação nas eleições de 1974, e com 

a grande vitória do M.D.B. foram abertas boas perspectivas pa

ra uma participação politica mais ampla, uma vez que as teses 

da oposição levantadas no per!odo eleitoral eram melhores assi 

miladas pelas populações em geral. Assim, em 1975 foi poss!vel 

constituir o Diretório do M.D.B. da Freguesia do 6. A organiz~ 

ção do Diretório foi mu i to importante para ajudar na união de 

alguns trabalhos de base e isso resultou numa grande part icip~ 

ção dos moradores nas ele i ções municipais de 1976 . Naquele ano, 

elegemos o companheiro BENEDITO CINTRA, para o cargo de 19 su

plente de vereador, com mais de 32 mi l votos. Al~m do resultado 

final da Campanha, o i mportante foi a grande part icipação de d~ 

nas de casa, trabalhadores, jovens , es t udantes em todo o prece! 

so eleitoral. Isso pode propic iar, depo is da campanha, a forma

ção da Comissão de Moradores da fregue sia do 6; a Comissão de 

Atividade s Culturais do M. D.B. da Freguesia d o 6, a f ormação de 

algumas Sociedades Ami gos de Bairr'O, etc. 

Quanto ao Movimento de Base a que se refere a pergunta ~ i mpor-
- -tante esclarecer que Movimento de Base e urna expressao que indi 

ca um jeito de atuar junto à populaçao da periferia. A prÓpria 

Igreja CatÓl i ca adot a esse termo quando incentiva a criação das 

comunidades ecles iais de base e ~' inclusive , tema de c onteÚdo 

para as pastorai s . 

Na luta que travamos c ontra a o pressão, dada a ausênc i a de or

ganismo legitimamente criado pelos trabalhadore s , c omo um par

tido polit i c o ; um sind icat o l i vre , ou outra organização popu

lar forte com c apacidade de pressão, pela prÓpria necess idade 
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de se r e s istir e poder avançar na d i reção da. mudança substancial 

da s ociedade, percebemos que um conjunto de forças organ i za - se 

como pode, c onstitu i ndo-se a meu ver , num movimento de base . Ba

se, porque ele ~ c onstitu{do per pessoas que formam a parte pri~ 

cipal da sociedade, que s~o os trabalhadores . E tamb~m porque 

ele~ e s p ont~neo sem s er espantane!sta , isto~ ' ele nâo surge do 

nada, não nasce do d i a para a no i t:e , por• uma motivação milagrosa . 

f ai que tamb~m situar! amo s a exper i~nc ia d o Diret6rio do M. D.B . 

da freguesia d o ó. 

Normalmente, os diret6rios partid5rios s6 funcionam em ~pocas d e 

eleiç~es. Durante os per!odos não eleitora i s os diret6r i os , com 

raras exceçoes, não funcionam nem como base do partido. f at~ di 

f!cil localizar o presidente de um Diret6rio Distrital. 

Tanto os militantes do M.D.B como os membros do Di ret6rio de nos 

sa região estão procurando colocar em pr~tica o programa do pa r 

tido aprovado em Convenção Nacional. f um programa bastante demo 

cr~tico e sua realização atende em boa parte , aos interesses po 

pulares. A organização do Diret6rio com a preocupação de exigir 

que o programa partid~rio fosse posto em pr~tica , de sa!da , j~ 

obteve a adesão de muitos moradores na região e , em seguida , sua 

participação. f i sso que prec i sa ser de s tacado. O Di ret6rio pas 

sou a ser Gtil como instrumento polÍTico, como um meio que se 

tem para se organizar e brigar por muitas re iv indicaç~es como : ~ 

gua, asfalto, creches, etc., e um i nstrumento de luta e de r e i

vindicação politica como: anistia ampla geral e i rrestrita ; fim 

dos Atas e Leis de exceção ; conv ocação de uma Assembl~ ia Nacio 

nal Const i tuinte, l i vre, democr~tica e soberana, etc . 

2 - Os moradores que paPt i cipam de alguns trabalho s na região , e 

muitos que participaram da Campanha Ele i toral de 19 7 6 pergunta

vam, insistentemente, se não ter famos ca ndidato pr6pr i o para as 

eleiç~es deste ano. 

A opinião comum era a de que não pod!arno s truncar o grande inte 

resse despertado em mu i tas pessoa s de part i c i parem das ativida

des polit i cas do Di ret6r io d o M.D . B. da Freguesia do 6 , pr i nci 

palmente a partic ipação na s eleiç~es. 
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Outra opinião predominante diz i a que era importante lançarmos 

um candidato porque através de uma campanha eleitoral podería

mos motivar muitas pessoas a participar do nosso trabalho e ao 

mesmo tempo fortalecer as organizações existentes na região co 

mo: o Movimento do Custo de Vida; a Comissão de Moradores; as 

Comunidades; as Sociedades Amigos, etc. Além disso, com um can 

didato, poderíamos fazer uma Ótima divulgação de idéias políti 

cas. 

Portanto, mi nha indicação surg1u no bojo das necessidades ime

diatas de um trabalho de base, mas está ligada às necessidades 

de mudanças profundas na estrutura econômica, social e polít i 

ca da sociedade brasileira atual em que tudo é proibido para a 

maioria. 

Foi assim que, como canal apropriado, o Diretório escolheu c1n 

co nomes que poderiam ser lançados como candidatos. Com os no

mes escolhidos fizemos algumas consultas às pessoas represent~ 

tivas na região e o meu nome foi o mais cogitado. Depois disso, 

o Diretório convocou as pessoas que participam dos trabalhos, e 

a convençao depois de muitos debates, indicou-me como candidato 

a Deputado Estadual. 

3 - A import~ncia da Campanha Eleitoral reside no fato dela cons 

tituir-se numa rara oportunidade onde se pode fazer um amplo tr~ 

balho de divulgação de idéias polÍticas. Como não temos liberda

des democráticas nem polÍticas, torna-se de fundamental import~~ 

c1a fazer um bom aproveitamento do processo eleitoral para fazer 

avançar os trabal hos de base. 

~ verdade que em três ou quatro meses de participação numa camp~ 

nha não se consegue nenhum enraizamento de trabalho popular, mas 

a agitação polÍtica combinada com o interesse e a motivação des

pertados ajudam muito na organização, evidentemente. 

Inicialmente a elaboração do programa de campanha já vai fazendo 

todo mundo discutir os problemas sociais e polít icos e as solu

ções que achamos melhores. Depois de feito o programa, realiza

mos caravanas, mut i rões, debates polÍticos, e comícios, mesmo 

quando a polÍcia impede de realizá-los nos melhores lugares . Es 
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se clima proprlcla uma motivação especial para a participaçã0 . 

Tanto a organização como a educação n;o se dão d ~ dia para a 

noite, e nem mesmo numa campanha. O importante ~ a d ivu l gação 

das id~ias polit icas, da s lutas , dos trabalhos , e a motivação 

e a participação ativ a de muitas pessoas . O trabalho d uro de or 

gani z ação e de enraizamento maior v em ap6s as ele i ç6es , po is a 

campanha passa, mas as id~ias e as pessoas ficam . 

Para garant i r o aproveitamento do saldo posit ivo após a s ele i 

ções, estão sendo formados muitos s u b-comitês de apoio . Eles 

funcionam como base da campanha na região. Ap6s as eleições as 

pessoas, nem todas~ claro , continuarão mobilizadaE , e organ i 

zadas para continuar o trabalho , tanto politico , quanto o r ei

vindicat6rio. 

O trabalho nunca para. O d i ret6r i o do M. D.B. da Fregues i a de 6 
tem sua sede aberta o ano todo; tanto para suas atlvidade s qua~ 

to para qualquer grupo que dela queira fazer us o . Al~m d isso , 

dentro das possibilidades , o Diret6rio procura aux i l i ar t odo s 

os trabalhadores da região , buscand o sempre ampl iar a par·t ~- c i p~ 

ção dos moradores porque sabemos que s6 uma ampla e efetiva pa~ 

ticipação popular é capaz de mudar os rumos do País. 

4 - No lugar da polit ica atual, em que tudo ~ proi bido para a 

ma1or1a, queremos uma polÍt i ca que dê toda a liberdade, e novos 

direitos a todos os brasile i ros . Queremos leis que alterem o r~ 

mo da economia , que hoje s6 atende aos interesses do s estrange! 

ros e de um punhado de priv ilegiados ; que garantam a t err a para 

quem nela trabalha; que poss i b i l i tem uma just i ça igual para to 

dos, e impeçam os abus os contra as pessoas , especialmente contra 

a gente simples; que garantam sindicatos livres. Queremo s todas 

essas leis escr i tas numa nov a Const i tuição e respeitadas no d i a 

a dia. Que elas sejam escolhidas por uma grande As s embl ~ 1 a Naci2 

nal de representantes ele i tos pelo povo , livremente, depois de 

grandes discussões, em que todos tenham oportuni dade d~ falar 

sem restrições . E que os eleito s não possam ser cassados . Que 

não haja mais oposicion istas persegu i dos, nem presos , nem e xpu! 

sos de sua P~tria, nem s em d ire i tos polÍt icos. 
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Queremos enfim, que essa grande Assembl~ia Nacional Constituin

te tenha plenos poderes para decidir, e abra caminho para uma 

nova era de progresso, de justiça, e de felic i dade para nosso 
~ 

pa1s e nosso povo. 

Um deputado ligado a um trabalho de base deve combi nar, como 

tem feito o companheiro BENEDITO CINTRA na Câmara Municipal de 

São Paulo, sua atividade parlamentar com sua atividade na base 

de trabalho que o elegeu. Para isso ~ necessário o bom funcio

namento do Diretório, das Comunidades e das entidades de base, 

e da participação ativa dos moradores de toda a região. Isso 

sem contar com a participação de outros organismos de classe co 

mo os sindicatos, as associações profissionais, Órgãos estudan

tis, etc. 

O deputado depois de eleito deverá colocar, naturalment e, seu 

mandato a serviço dessas organizações populares para fa z er ava~ 

çar as lutas da população. Assim, deverá discutir o seu des emp~ 

nho parlament ar com as bases, ouvindo-a, fazendo c r í tica e a uto 

crítica e, dentro da s poss i bilidades, part i cipar tamb~m das lu

tas na base, como po r exemplo: aux i liar a realização de assern

bl~ias populares; denunciar as arbitrari edade s , a s v i olên cias ; 

serv1r como me io de i nformação para a base, e tc . 

5 - Como membro de um Partido como o MDB que comporta e m s uas 

fileiras os mais diferentes interesses, procuramo s ex i g i r, em 

primeiro lugar, o fiel cumprimento do Programa Partidário , bem 

como sua realização na prática. Procuramos acomp a nhar a a tua ç ão 

do Partido, levando para dentro dele as pos i çõe s que considera 

mos as melhores e as ma i s avançadas. 

A nossa participação i nterna no MDB, apesar das l imitaçõe s , d e 

uma certa forma tem n o s ajudado a ganhar e x per i ênc i a em termos 

de militância partidári a e isso tem s i do muito ~til e m nossa or 

ganização po l Ítica. f lÓgico que a e s t r utura part i dá r i a e a com 

posição política do MDB deixa essa experi ênc ia mu ito 

desejável. 
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Quanto as outras atividades existentes na região, procuramos a

judar no seu desenvolvimento e nas suas lutas. O Diret6rio ~ res 

peitada porque ele se coloca como um instrumento polÍtico, que 

no momento torna-se fundamental onde atuamos. Não há, por enqua~ 

to, um canal mais combativo e organizado de maneira s6lida que 

tenha um raio de ação como o Diret6rio. Estivemos at~ mesmo na 

Convenção Nacional do MDB, em BrasÍlia, denunciando a impugnação 

de candidatos populares escolhidos por trabalhos de base. 

As outras atividades são livres e autBnomas, não obstante o can

tata que mant~m com o Diret6rio. Sempre procuramos auxiliar e 

unir as lutas, por~m, sem encampar as iniciativas e os trabalhos 

existentes ou em formação. Ningu~m ~ dono da verdade . Por isso 

procuramos defender sempre a bandeira da "união" de todos, pois 

s6 assim conseguiremos mudar os rumos do País e conquistar a de 

mocracia que ~uma exigência de todos n6s . brasileiros. 
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MARCO AURELIO - Movimento de Loteamentos Clandest in os 

1 - Creio que é melhor me deter no movimento com o qual estou 

mais envolvido nestes ~ltirnos dois anos. Falo do movimento de 

loteamentos clandestinos na zona sul de São Paulo. 

Ele é fruto de urna contradição objetiva da sociedade capitali~ 

ta que v1vernos hoje e que se man i festa no contexto urbano atr~ 

vês de dois agentes principais: os especuladores irnobili~rios 

e o Estado. Para ser suscinto, esse problema surge em decorrê~ 

c1a da polÍtica Habitacional do Governo que através do BNH(que 

capta recursos do FGTS) repassa seus recursos para o financia

mento de moradias de médio luxo ou de grandes obras urbanas(fa 

vorecendo a ind~stria de construção civil é claro) em detrirne~ 

to dos objetivos a que se destinariam. Assim às camadas de bai 

xa renda só resta comprar lotes em condições prec~rias e com 

isso acabam por desobrigar o Estado de seus encargos que fecha 

os olhos aos loteadores clandestinos. 

O outro lado da moeda é a polÍtica salarial do Governo. f a ex 

trema exploração que sofrem as classes trabalhadoras hoje no 

país. Creio que é desnec es s~r io me alongar nesse as pec to, que 

faz com que esses trabalhadores não tenham cond ições de sobre

viver decentemente, nem portanto, de adqu irir um lote em cond i 

ções regulares. 

O movimento de loteamentos clandest i nos nasce a part ir dessa 

contradição que emerge aos olhos dos moradores quando eles de~ 

cobrem que depois de todos os seus sacrifÍc ios não são propri~ 

t~rios dos lotes que adquiriram (em desacordo com a legislação 

federal e do uso do solo). O mais grave é que por não serem re 

gistrados na prefeitura esses loteamentos não recebem benefÍcio 

(~gua, esgoto, limpeza, i luminação, etc . ) e ainda por c1rna rec e 

bem impostos com multa , i sto é, os moradores desses loteamentos 

pagam multa de 200% pelo fato de comprarem loteamentos clandes 

tinos. O que aflora de imediato à consciência dos moradores é 

que para efeito dos benefícios o loteamento não existe, mas pa

ra efeito de cobrança de impostos ele ex i ste. 
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O mov i mento, propriamente dito, desses moradores de v~r i os bair 

ros nessas condiç~es, nasceu a partir da nec essidade que senti

ram os moradores de alguns loteamentos de que era pr e ciso dei

xar de lutar isoladamente, dar uma unidade a o s seus trabalhos , 

tirar uma linha comum de atuaç~o . A partir disso criou-se uma 

coordenaç~o dos bairros que lutam contra esses pr ob lemas, para 

enfrentar os inimigos identificados: a prefeitura e as imobili 

árias. 

A meu ver, e s se movimento ~ um passo muito importante no senti

do de superar o localismo de grande parte dos trabalhos de bai~ 

ro. O mov i mento tem para si, corno tarefa princ i pal n~o só canse 

guir as escrituras definitivas para os moradore s , mas c onsclen

tizar quanto aos problemas mais gerais que causam esses proble 

mas especif i cas e principalmente colocar a quest~o de que só se 

enfrenta o inimigo corretamente atrav~s da s o lidariedade , da 

uni~o e primordialmente atrav~s da organizaç~o popular . Nisso 

consiste o processo de organizaç~o e mob i l izaç~o des s e movimen

to, no espaço de atuaç~o aberto principalmenTe pela Igreja e 

com a colaboração do Centro Acadêmico XI de Agosto. Através da 

prática, do confronto com os princip,.gis agente s do prob1 ema se 

dá o crescimento da consciência do morador, bem como de sua ca 

pacidade organi zativa. 

A medida que o movimento cresce (hoje na z ona sul s~o pélo me 

nos 40 bairros) se colocam novos problemas par a a direção ou r~ 

mo desse mov imento, e um m!nimo de resultados sempre s~o obti

dos graças a esse processo de luta que o caracteriza, como a 

perda do i ndividualismo (todos os bairros trabalham em comiss~es 

que se encarregam de mobilizar os moradore s ) e a c on s ciência que 

adquirem na luta de seus direitos enquanto cidadão s . O "massacre 

de classes" do sistema em que vivemos ~ tanto que o fato do indi:_ 

v!duo de repente descobrir que tem direitos e ma · s qu e i s s o, que 

na sua condiç~o encontram-se outros da me sma mane i ra, faz come

çar a emergir uma identificaç~o de classe a i nda que i ncipiente , 

que até então n~o existia na ampla maio r i a d os moradore s . O fato 

e que o lema do movimento ~ mais ou meno s e s se: "sÓ a press~o do 
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povo organizado consegu e resolver os probl emas" . f clar o que e

xiste o risco desses movimentos se esvaz i arem à med i da que c on 

seguem o objetivo imed i ato , mas essa é uma preocupação que aflo 

ra na consci~ncia das l i deranças dos ba i rros à med i da que c re s 

ce e se descobre a luta conjunta. O pr i ncipal é que es s e movl

mento deixe um saldo positivo, que sirva de acúmulo de forç a s 

no sentido da construção de uma organi zação popular independen

te. 

Minha participação nesse movimento foi no sentido de contribuir 

para imprimir um certo processo de luta a ele. Meu trabalho co

mo advogado sempre foi feito no segui~te sentido: o probl ema j u 

rÍdico contém por trás de si, algo que o controla e o l i mi ta, 

que é o problema polÍtico . Portanto, ao desmistif icar a s soluçõ e s 

jurÍdicas, aquelas que o advogado faz e acontece, sempre t enho 

deixado claro que a solução do problema dos moradore s é po l Ítica , 

que o advogado sozinho não consegue nada. SÓ o povo pres sionando 

e tendo claro para onde se dirige é que consegue os ob j etivos . E~ 

fim, todo o processo de luta já relatado. O i nstrumental t eórico 

especÍfico foi posto à disposição e em função da organização pop~ 

lar. Creio, que minha pr i ncipal contr i buição foi sempre ter refo~ 

çado que o advogado or i enta, mas quem de c ide sao os morador es . Is 

so em função de minha pos i ção de que é fundame ntal que a organ iz~ 
• 

ção popular seja soberana e dirigida pe l as pr Ópr i a s ba s e s em fun -

ção de suas necessidades e interes ses . 

2 - Minha candidat ura foi levantada primeir a mente por i nd ica ç ã o 

do Diretório da Bela Vista do qual faç o parte, qu e t em um traba 

lho de apoio aos moviment o s popular es. Do ponto de v ista pessoa l , 

o que ma1s me mot i vou foi o fato de que a campanha que fiz em 1976 

quando fui candidato a vereador (embor a não tenha sid o eleito) fo i 

fundamental para consolidação do meu trabalh o nos movimento s d e ba 

ses e permitiu inc lus i ve o meu compromisso com o início do movimen 

to de loteamento clandest i no ta l como é de s envolvido hoje. Es sa 

discussão foi colocada na coordenaça o do mov i mento de l oteamentos 

que após discussões c ons i derou a i mportãnc i a de a prov e itar o mome~ 

to polÍtic o das ele ições para fazer a v ançar o movime nto , s endo qu e 
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a mi nha candidatura desde que movida pelo mesmo tipo de v i são 

que desenvolvo nesses trabalhos não colocaria em risco a organi 

zação do movimento , pelo contr~rio . A partir disso marcaram- se 

reuni~e s especificamente para discutir eleiç~es e a mi nha candi 

datura. I s so i ndependente das reuni~es de loteamentos pois não 

caber i a desviar e parar todo o processo s6 para d i s cutir o can

didato, isso sim, ser i a um desvio e um risco. Mas a orientação 

que me pareceu correta , ~ que a forma concreta de part i cipação 

das bases no processo ~ que cada bairro tem marcado reuni6es em 

que c ompareço para discutir algo que acho f undamental para o mo 

viment o: a questão política. 

E dessa forma todo s participarão tamb~m da consTruçao do meu pr~ 

grama definitivo de candidato , atrav~s do levantamento dos pro 

blemas pert i nentes aos moradores e trabalhadore s junt amente com 

o aprofundamento da questão do regime que v ivemos que a ssegura 

as p~ssimas condiç~es de vida e trabalho dos moradores da perif~ 

ria. O fundamenta l disso ~ aprofundar a visão e a d i s c ussão poli_ 

tica dos moradores, colocando a questão do poder. Quanto aos co 

mit~s de apo1o que se formarão a partir dessas ba s e s , s er~o n~ 

cleos de d i scussão polÍtica que deverão continuar . Inc lusive a 

propaganda ele i toral deve fazer avançar o nível de consci~ncia 

política atrav~s da sistematização dos problemas vi.venciados p~ 

los moradores . 

Para mi m ~ fundamental que a polÍtica deixe de ser priv i l ~gio 

das elites , que ela passe a ser assumida por todos o s elementos 

da sociedade, principalmente os setores que hoje c omeçam a s e or 

ganizar. ~ um absurdo, manter os movimentos populares fazendo 

sua polÍtica no sent i do restrito , sem criar cond i ç6e s para que o 

povo po ssa emerg1r no cen~rio polÍtico como força soc i al indepe~ 

dente. Aqueles que não exergam isso pretendem a meu ver, "tute

lar eternamente as massas" . É preciso mesmo nas cond í ç~es l i mita 

das de representação popular hoje , apontar para a questão da or

ganização popular nos seguintes termos : para que a c lasse traba 

lhadora surja c omo força polÍtica independente, ~ pr eciso que ela 

construa no processo sua expressão polÍtica tamb~m i ndependente. 
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Mas afinal, queremos mudar essa sit uação , mudar esse tip o de d~ 

minação para colocar o que no lugar? Bas t a colocar e ssa questão 

de uma forma clara, para que o povo avance na d iscu ssão e come

ce a aventar a perspectiva de que é prec i so pensar numa alterna 

tiva de poder popular. t nesse sentido de reflexão que a minha 

candidatura se insere, ela não é resposta, nem a alternativa, 

mas sim um instrumento diante da limitação do parlamento . For-
-çar esses limites, ocupar as brechas e o pr i me i ro passo e es s e: 

candidaturas populares. Candidaturas essas que se proponham a 

servir de instrumento para a organização popular e que coloquem 

a todo momento que a democracia não é um sonho e sim uma luta. 

Que coloquem que a partir dessas limitações é que se constrói 

na prática e que se cresce a partir dessa conjuntura, que apon

ta para o avanço e generalização das lutas populares . 

Creio que essa é a representatividade possível; jamais iludir 

que é desse parlamento que part i rão as grandes mudanças , mas 

s1m dos bairros, das fábricas, etc . , que deverão irradiar a a

ção polÍtica de caráter transformador. Não se trata, no entanto, 

de negar a realidade, há que superá-la na luta. 

3 - Parte dessa questão já respondi ac1ma, mas retomando, a cam 

panha eleitoral é um momento importante da educação popular po~ 

que coloca a educação polÍtica como fundamenta l para o trabalho 

de bairro (não só dele evidentemente). Porque é prec1so que a~ 

ducação política se realize em meio à prática concreta de orga 

nização e mobilização popular. Organização e mob ilização das 

massas e educação polÍtica, principalmente das lideranças, for 

mam um todo que não pode ser separado, cujo objetivo é fazer 

com que a população local assuma sua prÓpria luta. 

As eleições estão aí, e é em me1o ao processo real que s e colo 

cam as discussões. Portanto, não serão elas nem deslocadas nem 

abstratas. t preciso restaurar na prát ica a unidade entre o agir 

e o pensar, tarefa da educação popular. Não colocar questões de~ 

locadas da vinculação das lutas especÍficas loca is à polÍtica, 
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tendo sempre por base a s c~nd i ç5 e s obje~ivas de exist~ncia . Ne~ 

se processo ~ que se levantam den~ncias contra o reg i me , a re

press~o (a part i r da iol~ncia coTid i a na!) , a aus~ncia das li

berdades ma is elementare s como as d e organizaç&o e expre sE~o. Is 

so s6 pode reforçar a organizaç~o popular . 

Quero dizer cem is so que nem o po pulismo qu e se abst~m de coio

car questões pol íticas (pois s e e s quecem do papel da i deolcg ia 

domi nante aí, por exemplo), nem o vanguard ismo que as co l 8ca des 

locadas, s~o a l ternat ivas de organizaç~o popular . 

Levantando s empre esses problemaE creio que ã c ampanha e l e ito~al 

que as sumo n~o leva ~ mass ificaç~o po is diferencia o candidato 

das promessas trad icionais; do s c andidatos que t~m al~m de pro

postas po l Ít icas uma pr~tica de s ervir de instrumento, n~o ape

nas no parlament o, mas principal menTe nos locais de mor a d i a e 

trabalho da populaç~o. N~o ~ o candidato quem defende o s intere~ 

ses dos moradore s , aquele a quem se d elega o poder, ma s ~quele 

que se coloque ~ dispos iç ~o dos mov i mentes e da organizaç~o pop~ 

lar, essa sim representante de seus reais interesses . As dec isõe s 

s e d~o fora do parlamento , na v erdade são apenas encami nhada.s t am 

b~m atrav~s dele. É i mportante colocar' o parlamem:o como secundá 
.. .. o 

r1o, porem neces s ar1o, nesse conTexto . 

4 - Não vou me estender a ponto por ponto do progr,ama, ma s já dei 

xe1 claro qual a ligaç~o qu e deve e e r feita com os problemas i me

diatos da população , nas quest5e s ant eriores . Repit o que ~ preci 

so apro~undar a consci~ncia de negaç~o do estado de coisas vigen 

te, para um salto qualita tivo qua l s eja, para a consci~ncia de n~ 

cessidade de superação da situação em q ue vivemos . Qual a saída 

polÍt ica ? Propor o fim do regime mi litar por que meios ? Atrav~s 

da formação de uma frente popu l ar que descarte as s aÍdas eli~is

tas, para colocar o que no lugar? Ev i de ntemente, um governo onde 

o povo não apenas eleja seu r epres entante, mas part icipe ativame~ 

te do exercíc io do poder . Parece que s i mpl i fique i demasiadamente 
- -a proposta, mas no c a so , s a o a s p istas que se vao colocando a pa~ 

tir do aprofundamento e mais que isso para dar uma forma polÍtica 

~s aspiraç~ es democrát icas da maioria da populaç~o. Para garant ir 
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a minha vinculaç~o com o t rabal ho de base mesmo se e leito , est~ 

o compromisso que j~ assumi na pr~tica e evidentemen t e j~ dei 

xei claro que o parlamento deve manter uma vinculaç~o org~nica 

com os movimentos populares. Nes t e parlamento n~o se pod e fazer 

muito (além de neste momento propor uma frente popular eleito 

ral) para aprofundar dessa forma a crise que vivemos. Deve-se 

utilizar o parlamento como tribuna de denúncia d isso t udo que 

temos nos bat i do na pr~tica e colocar o mandato a serviço da o~ 

ganizaç~o popular. O parlamento pode servir também, como instr~ 

menta de unificação de v~rios trabalhos de base, como ponto de 

contato e ligaç~o polÍt i ca. 

5 - Evidentemente todos conhecem o MDB, principalmente o povo, 

que em 1974 votou maciçamente nele não porque acred itasse no 

MDB como seu representante, mas usou do prÓprio instrumento do 

poder para impor-lhe uma derrota. Isso se constituiu num i men

so fato polÍtico, que teve consequ~nc ias desestabil i zadoras p~ 

ra o atual governo. N~o obstante existe, mu ito a part i r da crl 

se que se instaurou no seio da clas s e dominante, um espaço que 

é preciso ocupar também dentro do MDB . Existem c and i dato s c om

bativos no MDB. f preciso, portanto, aglutin~- los em torno de 

propostas políticas comuns. Os entrav es dentro do MDB , também 

todos conhecem, pr i ncipalmente os criados pela própria cúpula. 

Mas o programa do MDB ê bastante a vançado , propõe até o fim da 

exploração. Trata-se de dar vista ~s propostas consequentes. 

Mas n~o para puxar a oposiç~o popular para dentro do MDB, mas 

para que e l e seJa na med i da do possível (ou melhor, s eus e l emen 

tos combativos até sua extinç~o) um element o a mais no f ortale

cimento da oposiç~o popular. 

f importante entender o significado do que é ser de oposiç~o 

nessa conjuntura. Isso n~o se limita de modo algum ~ oposiç~o 

partid~ria. Se o objetivo é colocar a oposição popu l a r no cen

tro da cena polÍt ica, ela pode aprofundar nesse momento a luta 

por liberdades democr~ticas, pelo f i m do regime repress 1vo e 

pela organizaç~o popular. Assumi nd o na pr~tica e ssas bande i ras 

de luta, os setores mais combativo s de opos iç~o dentre e fora 
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do MDB, atrav~s de uma frente popular, estar~o a ss um indo · a for

ma ma ls consequente de se lutar pelo nosso objet i vo estrat~gico 

de transformaç~o qualitativa da sociedade . Cr i ando, assim c ondi 

ções para que assuma o comando desta transformaç~o, aquel es que 

t~m condições de realiz~-la at~ as Gltimas consequ~ncias: os 

trabalhadores. 

Quanto a quest~o dos diret6ri os, posso me pronunclar no c aso do 

diret6rio do MDB da Bela Vista do qual participo ( ~ e v i dente 

tamb~m, que s~o inGmeros os "diret6rios pelego s " ) . El e foi um 

espaço polÍt ico conquistado dentro do MDB pelas pessoa s que se 

propunham a uma atuaç~o polÍtica mais comprometida com a oposl

ç~o popular. E tem-se caracterizado como tal em toda sua atuaç~o 

desde que foi criado numa ~poca e numa situação n~o muito propí 

cia para quem se propunha a atuar polit i camente. O Di ret6rio da 

Bela Vista tem servido como instrumento de part icipaç~o polÍtica, 

tem garantido um espaço efetivo n~o s6 em função da atuação par 

tid~ria mas tamb~m tem participado de v~rios mov i ment os de base 

atrav~s de alguns de seus elementos. Em determi nado s momentos tem 

o espaço fÍsico inclus i ve para a un i dade entre trabalhos de base 

que se realizam fora dele. Nesse sent i do tem dado uma contribui

ção para os movimentos populares, e incentivado sua s l utas sem vin 

cul~-los ao MDB. Contribuiu para que o MDB atrav~s de seus elemen

tos mais combativos tome a organização popular como base d~ sua a 

tuação, seja atrav~s de denGncia, seja atrav~ s de par~· ~cipação ati 

va nesse movimento. 
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SOBRE OS CONCEITOS DE EDUCAÇAO DE BASE 

INTRODUÇAO 

.. , 
O .6 m a.Jt F â. v e.Jt o ' 

retrospectiva sobre a educação de base 
no Brasil, através de campanhas e movi 
mentos nacionais, organizados no periQ 
do 1945-65, visando explicitar os con
ceitos fundamentais de educação com que 
trabalharam. 

Esta retrospectiva pretende contribuir para um melhor entendi

mento das experiências de educação popular realizadas no Bra

sil. Visamos explicitar os conceitos de educação utilizados p~ 

las campanhas e movimentos que propunham uma ação educat i va de 

base com as camadas populares, principalmente rurais. Embora 

reconhecendo que a prática da educação popular no Brasil tenha 

uma longa história, trabalharemos apenas com o perÍodo 1945-65, 

porque encontramos nele amplas mobilizações nacionais , cujos 

programas são fundamentais para nosso objetivo. Es tudaremo s e~ 

pecificamente três experiências: a Campanha de Edu c a ç ã o de Adul 

tos e Adolescentes (CEAA, 1947-54), a Campanha de Educação Ru

ral (1952-59) e a primeira fase do Mo v imento de Educaç ã o de Ba

se (MEB, 1961-65). 

~ normalmente aceito que a criação do Fundo Nac i onal do Ens ino 

Primário, em 1945, viabilizou a expansão do ens i no pGb l ico , em 

termos de maiores oportunidades educacionais, tanto para a po

pulação em idade escolar, no ensino primár i o, quanto para ado 

lescentes e adultos analfabetos, atrav~s do ens i no sup l e Tivo. 

Essa impropriamente chamada "democratização do ensi no " colnci 

de, no Brasil, com a aceleração do processo de i ndustri a l i za 

ção, com a ocorrência das grandes migrações no s entido do nor-

* preparada em dezembro de 1977 
para a pesquisa sobre educa -
ção participativa da Fase . 
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te e do nordeste para o sul e com a abertura polÍt ica apÓs a 

queda do Estado Novo. Ocorre, por outro lado, no contexto da 

"guerra fria " quando os paÍses desenvolvidos, princ ipalmente 

d o Atlânt i co Norte e particularmente os Estados Unidos da Am~ 

r1ca, para o caso brasileiro , intensificam a colaboraçâo com 

os governos dos países s ubde s envolvidos, numa açâo de apoio e 

também de orientação ao seu "desenvolvimento". Para nosso es

tudo é importante assinalar ainda, nesse contexto , a criação 

da UNESCO, em 1947 , organismo das Nações Unidas dedicado à e 

ducação e à cultura. 

Por outro lado , 1965 foi tomado corno l i mite super1or porque o 

MEB, Única experiência mant i da após os acontecimentos po lít i 

cos de 1964, sust e ntou até este ano sua proposta ampla, exata 

mente até o final do primeiro convênio ass i nado entre o Minis 

tério de Educação e Cultura e a Conferência Nacional do s Bis 

pos do Bras i l. 

Enquanto bibl i ografia , apoiamo-nos: a) em livros e documentos 

editados pela UNESCO, na época; b) em relatórios e pub l i c ações 

dos prÓpr i os programas ; c ) nos livros de Celso d e Rui BEISIE 

GEL, Estado e Educação Po pular (1) (Pione ira: São Paul o , 19 74) 

e Vanilda Pereira PAIVA, Educação .Popular e Educação de Adul

tos no Brasil ( Loyola : São Paulo, 19 73 ); d) no ensaio de Car

los Rodrigues BRANDÃO, Da educação fundamental ao fundamental 

na educação, publicado em Proposta (Suplemento 1 , setembro de 

1977) . De certa forma, es te Último texto percorre, de forma 

abstrata, todo o caminh o que percorremos neste artigo. Procu 

ramos concretizar algumas proposições de BRANDÃO, em termos de 

Brasil. Isto se constitui , de um lado, numa complementação do 

referido texto e, de outro , talvez ~onsiga a super ação de alg~ 

mas deficiências do mesmo apontadas pelo próprio BRANDÃO(p . 28 ): 

(1) Embora o texto de BEISIEGEL refira-se e xplicitamente ao Es 
tado de São Paulo, podemos a ssumi-lo, para os fins a que 
nos propomos, como vál i do para todo o Bras il , nos exatos 
termos da liderança que São Paulo (e também o Rio de Janei 
ro, enquanto Distrito Federal) exerceu na educação brasile i 
ra, inclusiv~ como Teferênc i a para a elaboração de doutr i -
nas e experiências educacionais. 
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" Finalmente, posso ter sugerido ao leitor um conjunto de mo
dos de ação pedagÓgica desvestidos de sua história e de seus 
exemplos". 

Pretendemos trazer à luz desses exemplos, ma1s ou menos na li

nha adotada por AÍda BEZERRA 11a elaboração da "história " das 

atividades educativas das obras soc1a1s, da extensão rural e 

do desenvolvimento comunitário (2) " 

Ao final, retomamos algumas colocações mals gera1s em torno do 

significado Último das prátiças de educação popular, como que~ 

tionamento para que a discussão sobre o sentido das interven

çÕes educativas em meios populares seja colocada exatamente 

onde essas intervenções assumem todo seu significado, ou seja: 

ao nível da prática polÍtica, em relação à qual a prática poli 

tica é uma mediação. 

1. AS PROPOSTAS DA UNESCO NO CAMPO 
DA EDUCAÇAO DE BASE 

Desde sua criação, em nov~mbro de 1947, a UNESCO estimulou a 

realização de programas nacionais de educação de adultos. Co

mo nos diz Celso BEISIEGEL (1947;81): 

" Na.atmosfera ideológica peculiar dos primeiros tempos do 
apos-guerra, os imperativos então prevalentes, de paz e ju~ 
tiça social, encont~avam seus corolários educacionais no a
pelo à difusão de conhecimentos e atitudes favoráveis à ele 
vação das condiç5es de vida das regi5es "atrasadas" e ao de 
&envolvimento de maior compre~nsao entre os povos de cultu= 
ras diversas". 

Nessas regiões "atrasadas", tanto as dificuldádés de organiza 

ção da famÍlia quanto as deficiências dos serviços comunitá

rlos em geral, quando existentes, dificultavam ou mesmo i mpe

diam que as populações pobres adqu irissem o mínimo de conheci 

mentos, de hábitos e de atitudes que lhes permi t issem caminhar 

na direção de, como diz BEISIEGEL (1974:81): 

" ... uma vida mais plena e mais feliz, assim como desenv olve r 
os melhores elementos de sua cultura nacional e fac i[itar o 
acesso a um nlvel econ6mico e s o c i a l superior que inclusive 
mude seu papel no mundo moderno .. . " 

(2) Cf. AÍda BEZERRA, "As atividades em educação popular", p~ 
blicado em CEI - Suplemento n9 17, abril 77, p. 35-56. 
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Nesse contexto, a educ~ç~o de base serla , ent~o, esse m!nimo 

fundamental de conhecimentos , em termos das necessidades indi 

viduais, mas levando em conta também a s necessidades e os pr~ 

blemas da " coletividade , ass1m como promovendo a busca de solu 

ç6es para esses problemas, através de métodos ativos . 

Definindo como objeto da educaç~o de base o conjunto das at i 

vidades humanas, e recomendando que cada programa em particu

lar deveria ser elaborado a partir das necessidades e proble 

mas mais prementes da coletividade interessada ou a ser moti

vada, a UNESCO abria um imenso leque de conteÚdos visando à 

formação de atitudes e à transmissão de conhecimentos (UNESCO , 

1949:11-2, na tradução de BEISIEGEL , 1974:81-2): 

" 1) desenvolvimento do pensamento e dos meios de relacionam en 
to {ler e escrever~ falar e ouvir~ calcular) ; 2) desenvolvi
mento profissional {agricul tura ~ trabalhos caseiros ~ edifica 
ç5o~ formaç5o t~cnica e comercial necess&ria ao progresso e= 
conômico); 3) desenvolvimento de habilidades domésticas {pre 
paraç5o de comida~ cuidado das crianças e enfermos) ; 4) de-
senvolvimento de meios de express5o da pr6pria personalidade 
em artes e of{cios ; 5 ) desenvolvimento sanitário por meio da 
higiene pessoal e coletiva; 6) conhecimento e compreensão do 
ambiente f{sico e dos processos naturais ( elementoe cientifi 
ao-práticos); ?) conhecimento e c ompreensão do ambiente huma 
no (organizaç5o econômica e social ~ leis e g'Vernos) ; 8) co= 
nhecimento das outras partes do mundo e dos povos que nelas 
habitam; 9 ) conhecimento de qualidades que capacitam o ho 
mem a viver no mundo moderno ~ como o são o p onto de vista pe s 
soal e a iniciativa ~ o triun f o sobre o medo e a superstição ~
a simpatia e a compreens5o para com as opini5es diferentes ; 
10) desenvolvimento moral e espiritual ; fé nos ideais éticos 
e aquisiç5o do hábito de proceder de acordo com eles , com a 
obrigação de submeter a exame aa formas de condutas tradicio 
nais e de modificá - las segundo o requeiram as novas circuns= 
tâncias". 

f conveniente anotar que, de acordo com a UNESCO , todo progra 

ma de educação de base teria como ideal o ens1no prim~rio uni

versal, gratuito e obrigat6rio para as crianças. Sublinhava- se 

o estreito relacionamento entre a educação das crianças e a e 

ducação dos adultos, assim como se recomendav a que onde exls 

tissem verdadeiras escolas, o programa de educação de base~ 

deria dirigir-se inicialmente aos adultos , sob forma simpl es 

e prática (UNESCO, 1949:14). 
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Há dois pontos a destacar, ainda. O prlmelro diz respeito aos 

conceitos de evolução e progresso . Os textos não elaboram so

bre situações concretas, mas sobre um ideário -na linha do 

"otimismo pedagógico" (na denominação de Jorge Nagle, · larga

mente utilizada por Vanilda Paiva). Tudo se passaria como se 

a melhoria do nível de vida de uma população estivesse na es 

trita dependência e na relação direta do esforço de superação 

dos problemas locais, a partir da tomada de consciência des

ses problemas e de ações concretas no sentido de, por exemplo: 

a) evitar as enfermidades endêmicas, através de campanhas de 

higiene coletiva, na qual a educação sanitária seria correla

ta ao atendimento médico e ao saneamento básico; b) ajudar a 

erradicar o desperdÍcio dos recursos naturais gerado pela pr~ 

tica de técnicas agrícolas depredatôrias, c) adquirir hábitos 

de leitura, escrita e cálculo, ou d) utilizar melhor as opor

tunidade de lazer. 

Explicitando a relação estreita entre a educação de base e o 

nível de vida das populações, a UNESCO, assumla um conceito 
. -essencialmente parcializante de desenvolvimento e uma vlsao 

ahistôrica e superficial da realidade. Para Jaime ABREU 

(1963:7), é típico dessa vlsao. 

"··.acentuar hipertrofiadamente um problema especifico como se 
fora supremo~ seja ele saúde ~ educação~ estradas~ analfabetis 
mo~ de acordo com arbitrios subjetivos~ desligados do caráter 
configurador da categoria de totalidade". 

O segundo ponto que merece destaque é quase uma decorrência des 

te. Embora a UNESCO insista em que a alfabetização é apenas um 

dos conteúdos da educação de base (mas colocando-o, na prática, 

invariavelmente em primeiro lugar ... ), a constatação dos altís

simos Índices de analfabetismo entre as populações adultas das 

regiões ditas "atrasadas" e a correlação mais ou menos evidente 

estabelecida, na década de 50 e fortemente nos primeiros anos 
~ 

de 60, entre o analfabetismo e o grau de desenvolvimento econo-

mico, medido pela renda "per capita" passaram a apontar o anal

fabetismo como a expressão mais aguda do atraso educacional das 

comunidades. Um mal que deveria ser extirpado, fazendo para is

so uma mobilização nacional . Como nos faz ver Celso BEISIEGEL 

(1974:82-3): 

- 36 -



" Da insis~incia inic i al em torno da necessidade de implanta 
ção da 'educação fundamental' para todos~ crianças~ adoles
centes e adultos de ambos os sexos~ os interesses da organi 
zação (UNESCO ) se deslocam~ rapidamente~ para a educação de 
adultos analfabetos - ~liás~ a temática que mais sensibilf 
zava os governos dos pa~ses membros com elevadas taxas de 
analfabetismo. O analfabetismo entre as populações adultas~ 
um fenômeno que inicialmente se entendia como expressão de 
uma situação de atraso educacional ~ passa~ cada vez mais~ a 
apresentar-se como uma deficiincia a ser eliminada". 

~ dessa perspectiva que vamos situar, no caso brasileiro, as 

duas maiores campanhas de educaç~o de adultos na d~cada de 50: 

a CEAA - Campanha de Educaç~o de Adolescentes e Adultos (Anal

fabetos) e a CNER - Campanha Nacional de Educaç~o Rural, assim 

como o MEB - Movimento de Educaç~o de Base, em s eu primeiro pe 

ríodo de atuaç~o, entre 1961 e 1965. 

2. A CAMPANHA DE EDUCAÇAO DE 
ADOLESCENTES E ADULTOS 

A CEAA é consequência direta da criaç~o do Fundo Nacional do En 

sino Primário, em 1945, e da elaboraç~o do Plano de Ensino Su

pletivo para Adolescentes e Adultos Analfabetos, aprovado pelo 

Minist~rio de Educaç~o e SaÚde para 1947. A Campanha compreen

dia uma s~rie de medidas para a execuç~o desse plano: instala

ç~o do Serviço Nacional de Educaç~o de Adultos, no Departamen

to Nacional de Educação do M. E. S. ; elaboração e aprovaçã-o de 

planos anuais subsequentes de Ensino Supletivo; preparaç~o e 

distribuiç~o de cartilhas e textos de leituras para adultos; 

mobilizaç~o da opini~o pÚblica em favor da educaç~o de adultos 

e busca de integraç~o, por parte do Governo Federal, das ativi

dades dessa área de ensino que vinham sendo realizadas nos Esta 

dos. 

Pode-se dist i ngu i r duas etapas distintas na CEAA: a) de 1947-50, 

na qual s~o realizada s as maiores conquistas , na gest~o de Lou

renço Filho; b) de 1950 - 54 , quando ainda manteve-se o i mpulso do 

perÍodo anter i or. Segundo BEISIEGEL (1974:90), a partir de 1954, 

a CEAA praticamente encerrou'sua existência oficial. Os Servi

ços de Educaç~o de Adultos, no entanto, nacional e estaduais, 
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mantiveram em funcionamento a rede de ens1no supletivo implan

tada, acredita-se que até o início das Últimas grandes refor

mas de ensino. 

A Campanha justificava sua ação pelo "poder" da educação na 

construção da sociedade desejada para o Brasil na época, pro

fundamente influenciada pelas idéias de funcionamento da demo 

cracia liberal (e não raro também pelas idéias de combate ~s 

ideologias contrárias). Seus objetivos polÍticos, no entanto, 

estavam mais próximos: a ampliaçãO das bases eleitorais (PAI

VA, 1973:182-3), o que explica imediatamente as metas basica

mente quantitativas dos planos elaborados para o ensino supl~ 

tivo e a insistência na diminuição das taxas de analfabetismo, 

bastante altas no perÍodo. Segundo BEISIEGEL (1974:92), decor

re da criação da Campanha outro fato importante: 

" A unidade de refer~ncia para distribuiç~o de recursos foi 
deslocada do Estado ou Território para seus respectivos Mu
nicipios impossibilitando , dessa maneira, a concentraç~o 
das escolas nas áreas mais densamente urbanizadas e determi 
nando, consequentemente , uma ampla disseminação das novas 
classes de ensino supletivo por todas as regi5es do pais". 

~ nesse sentido que se afirma que a orientação da CEAA é forte 

mente "ruralista", embora mais ligada~ modificação do equilÍ

brio eleitoral do interior e menos ao "combate ~ migração ou á 
adequação do ensino ~s condições da vida rural, como proclama

va (PAIVA, 1973:182-3). 

Enquanto conteÚdo específico de sua ação pedagógica, encontra

mos em Lourenço FILHO, em 1948 (citado por BEISIEGEL, 1974:93): 

" No caso do Brasil, atribuia-se ao ensino supletivo o esforço 
de fornecer a todos a educação de base ou educação fundamen
tal",entendendo-se por educação de base o processo educativo 
dedicado a proporcionar a cada individuo ~os instrumentos in
dispensáveis da cultura de seu tempo, em t~cnicas que facili
tassem o acesso a essa cultura - como a escrita, a leitura, 
a aritm~tica elementar, noç5es de ci~ncias, de vida social, 
de civismo e de higiene e com as quais, segundo suas capaci
dades, cada homem pudesse desenvolver-se e procurar me l hor a 
justamento social" . 

Essa proposta situa~se precisamente no quadro da forte influên 

cia das idéias da democracia liberal. Nos termos em que está 
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formulada, l gnora o conflito de classes na sociedade capitali~ 

ta e faz crer que a ação pedagógica atinge de maneira Única to 

das as classes e todas as pessoas. Por outro lado, o conteúdo 

proposto para o supletivo era exatamente o que deveria ser fo~ 

necido pelo ensino prim~rio regular. As escolas de ensino su

pletivo, para adolescente e adultos, normalmente noturnas, for 

neceriam a educação "de base" das escolas prim~rias, adaptad.o 

para sua clientela. O mesmo Lourenço FILHO justifica isso, em 

1949 (ainda segundo BEISIEGEL, 1974:93): 

" Qualquer esforço de educaç~o de adultos haveria de começar 
por este aspecto: o de fornecer educação de base a todos 
quantos não a tiveB$em obtido nas idades pr5prias". 

Mas a educ ação deveria, ainda na opinião de Lourenço FILHO, co 

meçar pela alfabetização ~ entendida como a tr~nsmissão de té~ 

nlcas de ler e escrever -, qualquer que fosse a idade da clien 

tela a atingir . Seguir-se-ia após o reforço dos h~bitos de boa 

leitura e da reflexão sobre ela ao mesmo tempo em que se intro 

duziriam as noções dos valores sociais, cívicos e morais e o 

desenvolvimento do sentido de melhor ajustamento soc i al (BEISIE 

GEL, 1974:94). Depreende-se também do "discurso" oficial da Cam 

panha, que o analfabeto era considerado um "marginalizado so-
,... 

cial " e o analfabetismo, causa do subdesenvolvimento . Mas a pr~ 

pria pr~tica educativa da CEAA, obrigando-a a entrar em contac 

to direto com a realidade, encarregou-se de mostrar aos seus 

respons~veis, técnicos e dirigentes, que nem o analfabeto era 

um incapaz, nem o analfabetismo a causa d o subdesenvolvimento; 

a alfabetização, portanto, não era a solução. 

O fato dos objetivos da Campanha estarem fortemente c entrados 

na alfabetização fez dela o primeiro grande movimento ofi c ial 

de alfabetização de massa no Brasil. Ma s sua ação extensiva 

tornou-a bastante vulner~vel; chegou mesmo a ser acusada de "f~ 

brica de eleitores''. Impossibil itada de passar~ ação intensiva 

e de profundidade, que requeria vultosos r e cursos e outros méto 

dos, a CEAA entra em declínio a part ir de 54, praticamente subs 

tituÍda pela Campanha Nacional de Educação Rural. Ao mesmo tem

po, reafirma-se, no Brasil, o costume de substituir uma campa 

nha por outra. 
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3. A CAMPANHA NACIONAL 
DE EDUCAÇ~O RURAL 

A CNER nasceu em 1952, ligada inicialmente à CEAA. Foi fruto 

remoto do Seminário Interarnericano de Educação de Adultos, re~ 

lizado no Brasil em 1949 sob patrocínio da UNESCO e da OEA,que 

gerou a experiência inicial de Itaperuna, no Estado do Rio de 

Janeiro. É fruto próximo de urna série de reuniões realizadas 

no Ministério de Educação e SaÚde, reunindo especialistas de 

várias áreas profissionais, no início de 1951, com o objetivo 

de debater o problema das populações rurais e fazer um balanço 

do que estava sendo feito nesse setor. 

De acordo com a justificativa de criação da Campanha (ROMERO, 

1952) essas reuniões concl~Írarn que a infecundidade dos proce~ 

sos administrativos tradicionais na luta contra o problema ru

ral resultava, em primeiro lugar, de um conhecimento imperfei

to das condições sociais e culturais em que vivia a população 

do campo. Em segundo, da fragmentação da abordagem do problema 

e das soluções propostas, incumbindo-se cada entidade de um as 

pecto parcial, seja saÚde, economia ou ensino. Por outro lado, 

constatando que se estava diante de urna situação típica de "rn~ 

dança cultural", recomendaram as conclusões das reuniões refe

ridas urna ação profunda e total sobre as comunidades rurais, 

inclusive unindo a educação fundamental às indispensáveis re

formas da estrutura agrária. Para isso, segundo ROMERO (1952): 

" ... impunha-se um trabalho dinamico de recuperaç5o total do 
homem rural 3 em seu 'habitat' 3 através da educação. Adotava
-se de partida o princ{pio de desenvo l vimento de comunidades 3 
pelo qual torna-se necessário estimular a participação ativa 
do povo na grande tarefa da auto-educação". 

Embora a Campanha se designasse de educação rural, justificando 

essa designação por ser mais compreensível para o homem do inte 

r1or que educação de base, sua finalidade principal era levar a 

educação de base ao meio rural brasileiro, pois, conforme ROMERO 

(1952): 

" Já não se trata mais de alfabetizar em massa 3 construir esco
las3 espalhar postos de saúde e sim substituir uma cultura 
por outra mais adequada às condições atuais do mundo. É enfim 
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fazer o que s e es~á se realizando em toda par~e s ~ b o nome 
'Educaç5o de Base'. S~ esse tipo de educaç5o será c a paz de 
preparar o caminho a reforma de estrutura de que o nosso 
me i o rural tanto necessita". 

As express3es ut i lizadas por ROMERO revelam a posiç~o ideol6-

glca dualista de considerar o campo como tradicional e atrasa 

do e a c i dade como moderna e avançada. Por outro lado, a for

te influência dos paÍses do Atlânt i co Norte na composição da 

UNESCO, merece destaque o fato da CNER ter adotado tamb~m ela 

a definiç~o de educaç~o de base dada por esse organismo. Pode 

-se ler em seu Regulamento (1953): 

" Entende-se por educaç5o de base ou educaç56 fundamental o 
m{nimo de educaç5o geral que tem por objeto ajudar as crian 
ças os adolescentes e os adultos a compreenderem os proble= 
mas peculiares ao meio em que vivem, a formarem uma id5id e 
xa ta de seus deveres e direitos individuais e clv i cos e a -
partic iparem eficazmente do progresso econ6mico e s ocial da 
comunidade a que pertencem. Essa educaçã6 5 chamada Educaçã6 
de Ba se porque se destina a proporcionar aos indiv{duos e as 
comunidades o m{nimo de conhecimentos te~ricos e t5cnicos ~n 
dispensáveis a um n{vel de vida compat{ve l com a dignidade -
humana e com os ideais democráticos, e porque, sem ela, a~ a 
tividades dos serviços especializados (m5dicos, soc i ais, a-
gr{colas) n5o seriam plenamente eficazes". 

Do mesmo Regulamento (1953) retiramos os objetivos da CNER: 

" a) investigar e pesquisar as condi ç5es econ6micas, sociais e 
culturais da vida do homem brasileiro no campo; 

b) preparar t~cnico~ para atender a~ necessidades da Educação 
de Base ou Fundamental; 

c) promover e estimular a cooperaç5o das instituições e dos 
serviços educa tivos existentes no meio rural, e qu e visam o 
bem comum ; 

d) concorrer para a elevação dos n{veis econ6micos das popula 
ções rurais por meio da introduç5o, entre os ruricolas, do em 
pre g o de t ~cnicas avançadas de organização e de ~rabalho; -

e) contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões educativos, 
sani tári os, assistenciais , c{vicos e morais das p opu l ações r~ 
rai s ; 

f ) oferecer orientaç5o t~cnica e pres ta r auxilio f inanceiro a 
instituições pÚblic as e privadas que, atuando no meio rural, 
estejam integradas n o s objetivos e finalidades da CNER". 

A Campanha, embora agindo em todo o país, procurava atingir em 

amplitude e profundidade os agricultores de uma ~rea delimitada, 

conjugando esforços de diversas entidades para uma atuaç~o simul 

- 41 -



t~nea e coordenada. Seus melas de aç~o, de certa forma inovado 

res no perÍodo, eram basicamente: os centros de treinamento de 

lÍderes rurais, os centros sociais rurais , as miss5es rurais e 

as semanas educativas. 

Os Centros de Treinamento de LÍderes Rurais eram de dois tipos: 

a) centros de educaç~o de base, destinados a formar lÍderes do 

mais alto padrão - diretores de projetas da CNER, técnicos res

ponsáveis pelas diversas frentes de trabalho etc.; b) centros 

de aperfeiçoamento de professoras rurais, auxiliares rurais (na 

linha das assistentes sociais) e auxiliares de enfermagem. Os 

centros mais fortes , segundo os relatórios, eram aqueles nos 

quais se desenvolviam os cursos de aperfeiçoamento do professo

res, cuja matriz era a Fazenda do Rosário, em Minas, sob a ori

entação da Profa. Helena Antipoff. 

Ainda do exame dos relatórios, na parte referente aos centros, 

destacamos três pontos: a) o regime de cooperaçao em que funci~ 

nam muitos dos cursos de treinamento e b) a intenção de formar 

lÍderes polivalentes (exatamente como a professora rural prim&~ 

ria) e equipes integradas de vários profissionais; e ainda c) a 

import~ncia de Minas como fonte de várias experiências e artic~ 

laç~es. Lembramos também que se inic i aram em Minas, nessa mesma 

época, as atividades ~e extensão rural ( Cf.BEZERRA; 1977:42). 

As Miss~es Rurais, inspiradas na experiência mexicana eram di

tas móveis e flexíveis, trabalhando com uma equipe pequena (ba

sicamente um médico, de preferência sanitarista, um agranomo, 

uma assistente social e uma educadora, aos quais se agregavam 

uma enfermeira, um técnico-agrÍcola e uma agente doméstica ~ ou 

tros profissionais, conforme o projeto. As técnicas principais 

utilizadas eram: organização de comunidades, serviço social de 

grupo, educação sanitária e extensão agrÍcola. Como fator de en 

riquecimento dessas técnicas , as miss~es ut i lizavam diversos re 

cursos audiovisuais, quer na missão "fi xa", quer na denominada 

"missão cinematográfica", ou periÓdica, de curta duração. Mas os 

prÓprios relatóri os oficiais registram, quanto aos recursos au

diovisuais (ROMERO, 1952): 

- 42 -



" O material at~ agora empregado ~ de procedincia estrangeira 
e deixa muito a desejar. Exige d o comentador grande esforço 
para adaptá-lo ao meio brasileiro~ esforço esse muitas vezes 
improf{cuo ". 

O que vale uma observação: o auxÍl io estrangeiro, principalme~ 

te americano , em muitas oportunidades e de diversas formas, 

sempre insistiu - e insiste até hoje - na aquisição de equipe

mentos e na utilização dos recursos audiovisuais - hoje tecno

lÓgicos -, no caso da educação. E parece caber também para a 

CNER a análise feita por AÍda BEZERRA para o caso da extensão 

rural: a prática educativa era fundamentalmente de divulgação 

da mensagem, de vulgarização de experiências. Interessa mais 

o como transmitir, do que o quê transmitir, pois o conteÚdo já 

estava praticamente pronto, estabelecido. 

Voltando às missões rurais fixas, vale de s tacar o relatório de 

ROMERO (1952): 

" . .. a miaa5o (fixa) n~o se limita a agir~ como as t~cnicaa 
aaaiatenciaia comuns~ sobre indivlduoa. As missões da CNER 
procuram atingir as instituições~ formar lideres apt o s a di 
rigl-laa e criar o eaplrito de grupo que ~ a base d o senso
comunitário. Dessa forma~ sua ação se muZ~iplica atrav~a da 
escola~ doa clubes agrlcolas~ doa clubes femininos~ da i gre 
ja~ das associações recreativas e de classe. Não se limita
a descobrir lideres~ mas tamb~m os f orm a atravda de cursos 
práticos e intensivos. Seu alvo é a integração do ind iv{duo 
nas i nstituições e a integração das i nstituiçÕes na c omuni 
dade". 

Os outros meios empregados, em geral menos citados, t ambém me 

recem ser pelo menos referidos. Assim, os centros sociais ru

rals, segundo os relatórios (ROMERO, 1952) procuravam transfo~ 

mar os c entros sociais existentes, de caráter geralmente ass1s 

tencialista, em centros comunitários . 

" ... isto~~ em centros de estudo e trabalho educativo visando 
principalmente os adultos. A CNER rea l i za este p ro je to inst~ 
lando nesses centros (existentes ) curs o s intens i vos de pueri 
cultura~ de corte e costura~ de alfabetização~ grup os de can 
to orfeÔnico~ etc.~ procurando fazer com que as popu lações 
rurais participem~ no máximo~ de seu c ontrole e direção". 

Finalmente, utilizando mais uma vez a s palavras oficia is (ROME 

RO, 1952): 

" As semanas educat ivas se destinam a um tipo especial d e llder 
ou procuram criar um clima de valorização da educação na elite 
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de uma determinada comunidade. Durante uma semana os Ztderes 
se reúnem para ouvir conferências, ver e d iscutir fiZmes edu 
cativos ou tomar parte em debates e mesas redondas sobre p~~ 
blemas que Zhes dizem respeito, tais como reforma agrária, -
escola rural, crédito agr{cola, seguro agrário, cooperativis 
mo, etc.". -

Surgindo como instrumento para at ingir em profundidade algumas 

áreas rurais determinadas (municÍpios) , por meio de uma ação 

integrada com as populações locais (comunidades), dita pelo m~ 

nos inicialmente de educação de bas e, a CNER veio a caracteri

zar-se, nos anos de maior vigor de sua ação (1952-56) como uma 

das instituições introdutoras do processo de desenvolvimento 

de comunidades no meio rural brasileiro, na década de 50. ~ in 

teressante marcar, todavia, como o faz Vanilda P. PAIVA (1973: 

200) que, independente da avaliação dos resultados da Campanha, 

" ... sua influência se fez sentir de modo marcante sobre a es
tratégia adotada para grande parte da educação de base no 
meio rural brasileiro". 

Evidentemente que não lhe cabem os "méritos " de todas as influ 

ências, mas encontramos sua linha de ação junto às comunidades 

em outras instituições poster iores a ela, por exemplo no SAR -

Serviço de Assistência Rural, do Rio Grande do Norte, que vamos 

encontrar nas raíze s do MEB, na criação do Serviço Social Rural, 

a quem caberia "a árdu a e difÍc il tarefa de procurar desenvolver 

e recuperar as comunidades rurais brasileiras '' (PAIVA , 1973-200) 

(3). Lembramos, no entanto, que essa orientação surgiu em um de

terminado momento, exatamente na década de 50, juntamente com a 

já lembrada Extensão Rural e com ações em outras áreas do social. 

Por exemplo, são também dessa época duas grandes campanhas do M~ 

nistério da SaGde, recém criado; real izadas respectivamente pelo 

DNCr - Departamento Nacional da Criança e pelo DNRu - Departame~ 

to Nacional de Endemi as Rurais , que talvez merecessem um estudo 

específico. 

(3) Para uma informação sobre o SAR e toda obra social da Dioce
se de Natal, inclusive o MEB / Natal, a melhor leitura e certa 
mente o relatório da pesquisa de Pe. Alceu FERRARI: Igreja e 
desenvolvimento - o movimento de Natal (Fundação José Augus 
to: Natal, 1968). 
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4 . O MOVIMENTO DE EDUCAÇAO DE BASE 

Como não estamos fazendo uma história dos movimentos de educa-
-çao de base no Brasil, mas apenas situando-os historicamente a 

fim de entender sua definição e seus conceitos básicos e sua 

metodologia de trabalho , e como a experiência do MEB está mais 

próxima e de certa forma mais analisada que de outros movimen-
-tos, (4) seremos mais breves nessa parte. Mas insistimos: nao 

por ser o MEB menos importante; bem pelo contrário. 

Inicialmente, é preciso lembrar que o MEB foi, desde o início, 

uma forma de colaboração da Igreja com o Estado. Em 1961, a 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil colocou ~ disposição 

do Governo Federal a sua rede de emissoras, coordenadas pela 

RENEC - Representação Nacional das Emissoras CatÓlicas, para a 

execução de amplo programa de educação de base através de esco 

las radiofônicas, com apoio financeiro do Ministério de Educa

ção e Cultura. Como já se tem insistido bastante, as escolas 

radiofÔnicas brasileiras foram inspiradas principalmente no tr~ 

balho desenvolvido na ColÔmbia pela Ação Cultural Popular, e as 

experiências básicas foram as de Natal e Aracaju. O que não se 

tem dito, no entanto, é que, em Natal, as escolas radiofÔnicas 

eram um dos setores de uma obra social ampla da Diocese; o SAR 

- Serviço de Assistência Rural, um dos movimentos particulares 

mais prestigiados pela CNER, assumindo também ele uma perspec

tiva de desenvolvimento comunitário. E, segundo, que ex istiam 

outras Dioceses brasileiras com grande nGmero de escolas radio 

fÔnicas (por exemplo: Crato e Limoeiro, no Ceará; Bragança, no 

Pará, Pato Branco, no Paraná) ligadas ao SIRENA - Serviço Radi~ 

educativo nacional, iniciado pelo MEC em 1958 com o objetivo de 

" influ ir na elevação social do povo, robustecer a Campanha de 

Educação de Adultos e colaborar, com todos os seus recursos, na 

mobilização nacional contra o analfabetismo" . 

Não é demais lembrar, também, que o MEB nasceu exatamente na fa 

se de euforia do desenvolvimentismo brasileiro, e que a Igreja, 

(4) Por exemplo, no artigo de PEIXOTO publicado em Propos ta n93 
e especialmente no texto de BRANDÃO já referido. 
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no perÍ.odo havia tomado a iniciativa de promover várias reunl

~es do Episcopado do Nordeste com 6rg~6s t~cnicos governamen

tais~ onde foram discutidos problemas e soluções que geraram, 

num primeiro momento, um organismo de representaç~o da Igreja 

junto ao Governo, encarregado de acompanhar e colaborar na co 

ordenaç~o dos projetes decorrentes desses "Encontros do Nordes 

te". Num segundo momento, essas reuniões est~o nas origens tan 

to da nova dimens~o da pastoral social da Igreja , nos anos 60, 

e, para alguns na origem da pr6pria SUDENE. 

Mas, a bem da verdade, é preciso dizer tamb~m que a proposta 

inicial do MEB - frente à posiç~o mais avançada de alguns set~ 

res da Igreja, principalmente da Aç~o Cat6lica e part icular~e~ 

te da JUC a partir de 1960, e frente às posiç~es de lideranças 

da área governamental,que podem ser vistas, por exemplo, nas 

teses defendidas por San Tiago Dantas por ocasi~o dos debates 

sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educaç~o , aprovada em 

1961 ·e, ainda, frente aos debates sobre educaç~o de adultos o

corridos no 29 Congresso Nacional de Educaç~o de Adultos, rea

lizado em 1958 - a proposta inicial do MEB era bastante " clás~ 

sica". Voltava ao mesmo conceito amplo e relativamente vago de 

educaç~o de base formulado pela UNESCO e, mais ainda, recebido 

através da vers~o elaborada pelo s cat6licos credenciados junto .. 
à UNESCO e através de experiências que procuravam juntar expl~ 

citamente a catequese à alfabet izaç~o, numa estrutura de movl

mento de base estritamente paroquial e diocesana. Os documentos 

iniciais do MEB, elaborados durante os anos de 1961 e 62, provam 

suficientemente isto. 

Os conteúdos e as formas de aç~o retomavam, basicamente, direta 

ou indiretamente, mui to do que havia sido proposto e experiment~ 

do, em ~mbito oficial, peli CNER, com a qual alguns setores da 

Igreja colaboravam diretamente, ou veiculado através do SIRENA, 

no caso das escolas radiofônicas. Outras f ormas de aç~o, no en

tanto, foram retomadas, inconscientemente, de outras fontes (co 

mo as miss~es culturais, por exemplo, e a animaç~o rural, que 

foram inspiradas pelas experiências do Senegal), sem reportar-se 

ao que estava mais pr6ximo. f bem verdade que n~o se pode dizer 
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que o mais próximo era o melhor; mas, em termps de experiência 

brasileira , era de se esperar que se partisse do que havia sido 

feito, evidentemente após sua avaliaç~o . 

Após essas colocaç6es , podemos ent ender mais fac ilmente o salto 

qualitativo efetuado pelo MEB a o f i nal de 1962, quanto ao con

ceito de educaç~o de base, quanto a sua metodologia e, enfim, 

quanto a sua prÓpria definiç~o c omo movimento educat ivo . Como 

dissemos, basta-nos uma síntese de BRANDÃO (1977:31-40), para 

apreender o essencial . Usando de início suas prÓprias palavras: 

"O 'fundamental ' dos programas de educaç5o vistos na parte an
terior3 foi trans f ormado pelo MEB em um outro tipo de propos
ta. O que era antes 'um m-ínimo necessário' para o esta8e l'eci:.-· 
menta de ' condiç5es materiais de vida' nas 'comunidades mais 
pobres' 3 tornou-se o básico para uma vida digna da pessoa hu
mana. A educaç5o de base foi entendida 3 inicialmente 3 como 
uma educaç5o que pudesse conduzir pessoas à aquisição de co
nhecimentos básicos ( fundamentais e primários) para um apro
veitamento mais eficaz das condições de • v i da. Dep oi s 3 ela pas 
sou a ser interpretada como uma educação que conduzisse pes-
soas e comunidades a: a) tomarem consciência das d imensões na 
turais e históricas3 e da dignidade essencial do ser humano e 
do seu destino; b) estabelecerem formas de mobilizaç56 pop~la 
res que produzissem ações de mudança da sociedade capazes de
estabelecerem as bases sociais da afirmação e da real i zação e 
dignidade da pessoa humana" (grifos do Autor). 

Em decorrência, Brandão aponta algumas situaç6e s c oncretas que 

exemplificam essa mudança de conceito e de atit ude: 

19) A i déia de des envolvimento passa a ser um i nstrumento ne

cessário para o estabelec imento de condiçoes de vida mai s 

humana e mais justa, para todos. Passa a s er entendida co 

mo resultado de um trabalho colativo de libertação , onde 

o povo é su jei to do processo de reconstrução social. 

29 ) A educ ação de base pro cura desenvolver uma consc1enc 1a 

crítica , com pelo meno s três atributos: a) que ela se j a 

um reconhecimento de dimens6es (pessoa, comunidade , etc .) 

a partir dos valores dados e existentes na cultura do po 

vo; b) que ela seja um pont o de partida crítico de a~ a l ia 

ção desta própria cultura e do con junto de r e l a ç ôps soci 

als que a conservam como é; c) que ela sej a o p r inc i pio 

de uma polit ização , ou seja uma integração do alu no - agente 

conscientizado em grupos e em situaç6 es de trabalhos comu-
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nitários e de classe, em vi sta a uma ação política. (BRAN

DÃO; 1977:34-5). 

Para isto, a escola radiofônica passa a ser apenas um dos lns

trumentos e o monitor, um dos agentes. É ampla e profunda toda 

a ação de organização sócio-polÍtica da comunidade,com os sin

dicatos rurais, a mobilização de grupos para tarefas imediatas, 

a prÓpria representação polÍtico~partidária. O mais importante, 

todavia, era (e é) o prÓprio processo de organização de grupos 

populares e de representação de seus modos de pensar e de agir; 

ou seja: o realizar concreto da "conscientização" na "politiza

ção". 

Segundo BRANDÃO (1977:37), a educação de base do MEB introduz a 

história na educação popular: 

" Introduz termos e propostas novas de mudança e de direitos hu 
manos~ como os verdadeiros produtos de uma educação comunitá~ 
ria. As mudanças pretencNdas não são as de condições de espa..-· 
f.E. (comunidade~ região~ nação); são as da passagem de um tem
po histórico para outro; de um mundo sem just i ça para um mun
do regido pela justiça". (grifos do Autor). 

Esse fundamental na educação aparece na forma mals sistematizada, 

ainda segundo Brandão, no mesmo texto, na elaboração de Paulo 

Freire: 

" ... é possivel dizer que tanto ele (Paulo Freire) quanto o MEB 
procuraram transformar uma educação fundamental para o p ovo 
(os valores pol{ticos dos grupos externos retraduzidos na lin 
guagem de ajuda do povo) em uma educação do povo (os valores 
culturais dos grupos populares retraduzidos através da educa
çao levada a eles). Esta seria a descoberta do que é fundame n 
tal na educação popular". (grifos do Auto r) -

Em conclusão, podemos dizer que o MEB encontrou os horizontes 

de sua prática educativa numa prática mais fundamental, a práti 

ca polÍtica. Daí sua crise em 1964 e seu recuo a uma forma tar 

dia de educação fundamental, depois de 1965. 
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EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Bernal do Couto n? 1329 
(0912) 22.0318 
66.000 - Belém- PA 

Escritório de-Cametá 
Praça dos Notáveis n? 38-B 
68.400 - Cametá- PA 

Escritório de Santarém 
Rua 24 de Outubro n? 1 059 
68.100 - Santarém- PA 

Escri tório de St. Antonio de Tauá 
Rua Pres. Vargas n? 102 
68.786 - Sto Antonio de Tauá 

Escr itório de Santa Luzia 
Av. Newton Bel lo n? 1 032 
65.390- Santa Luzia - MA 

REGIONAL NORDESTE 

Escritório do Recife 
Rua Cedro 52 
Casa Amarela 
(0812) 268-3242 
50.000 - Recife - PE 

Escr itório de Garanhuns 
Av. Ru i Barbosa n? 200 
2392 
55.300- Garanhuns- PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Francisca Clotilde n? 680 
Porangabaçú 
60.000- Fortaleza - CE 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren n? 1651, Casa 6 
(011) 549.3888 
04.040- São Paulo- SP 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua 2 n? 201 - Acari 
(021) 350.1130 
21.530- Rio de Janeiro- RJ 

Escritório de Vitória 
Rua· 7 de Setembro n? 529 
(0272) 223.7436 
29.000 - Vitória - ES 

Escritório Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n? 470 
(0512) 25.0787 
90.000 - Porto Alegre - RS 
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Escritório Nacional: Rua das Palmeiras, 90 ~ ZC 01 
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